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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
 Parecer CEE/PI nº 292/2006
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	Opina pela autorização do curso Normal Superior em regime especial a ser ministrado pelo ISEAF em São João da Fronteira(PI), 


PROCESSO CEE/PI Nº 464/06.

INTERESSADO: Instituto Superior de Educação Antonino Freire

ASSUNTO: Autorização de curso fora da sede, em regime especial

RELATORES: Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares 

APROVADO: 10/07/2006

1 – RELATÓRIO

A Diretora do instituto de Educação Superior Antonino Freire (ISEAF) protocolou neste Conselho, sob o nº 464/06, requerimento através do qual solicita autorização legal para ministrar fora da sede da instituição, em regime especial, e já a partir do segundo semestre de 2006, o curso Normal Superior com oferta única de noventa vagas a serem distribuídas em duas turmas. São João da Fronteira(PI) é o município onde o curso será ministrado e motiva o pleito proposta de iniciativa da Prefeitura Municipal que tem por objetivo-meta qualificar com formação de nível superior professores efetivos do quadro do sistema do ensino local.
É de se esclarecer preliminarmente que os entendimentos iniciais se fizeram com a intermediação da Secretaria Estadual de Educação, no marco de sua política de fortalecimento do regime de colaboração entre o Estado e Municípios. Antes, porém, que houvesse qualquer consulta por parte do ISEAF ao Conselho a respeito da possibilidade de autorização legal para essa atuação do Instituto fora de sua sede e em regime especial, firmou-se o Convênio nº 01/06, celebrado entre o ISEAF e a Prefeitura de São João da Fronteira(PI) para fins de prestação de serviços educacionais do Instituto à Prefeitura. O objeto-fim do Convênio seria a oferta do curso Normal Superior para uma turma de quarenta e cinco alunos. Ressalte-se por oportuno que entre as obrigações específicas do ISEAF consta de forma expressa nas cláusulas do Convênio a obtenção da autorização preliminar do Conselho à implantação do curso.

Do ponto de vista formal, o requerimento apresenta-se instruído com documento básico contendo o projeto de implantação do curso em causa acompanhado de oito anexos: (1) Termo do Convênio firmado entre o ISEAF e a Prefeitura de São João da Fronteira(PI), contendo descrição do objeto, das obrigações gerais e específicas, além de outras cláusulas regulamentares; (2) Desenho curricular do curso, prevendo sua estruturação em sete blocos, compreendendo quatorze módulos de duração desigual a serem integralizados no mínimos de três anos e seis meses e num máximo de seis anos. A carga horária total, fixada em 2.904 horas/aula, se subdivide em: 2.304 h/a para fundamentação teórico-prática; 400 h para o estágio supervisionado e 200 h para atividades acadêmico-científico-culturais; (3) Documento descritivo da investigação da prática pedagógica a ser desenvolvida como atividade regulamentar do curso; (4) Documento descritivo do ementário dos componentes curriculares do curso; (5) Relação da bibliografia básica definida para dar suporte ao desenvolvimento dos componentes curriculares que compõem a matriz curricular do curso; (6) Relação nominal dos docentes que poderão atuar no curso; (7) perfil profissional acadêmico dos docentes nominados para atuar no curso; (8) planta baixa da escola onde funcionará o curso.


O projeto do curso, objeto do pleito, deixa claro que o curso a ser ministrado terá a mesma concepção curricular do curso ministrado pelo ISEAF em regime regular, na sede com adequações ao contexto sócio-econômico e cultural da região onde o curso se aplica. Também consta do projeto que os professores a serem envolvidos no curso pertencem todos ao atual corpo docente do ISEAF.


O regime especial que caracteriza a dinâmica de oferta do curso prevê aula em períodos intensivos modulares com duração desigual, distribuídos em dez meses do ano, excluídos apenas março e dezembro.


Além do fato de haver o pleito chegado ao Conselho sem que o curso da sede esteja reconhecido, não há registro nos autos de outros aspectos que possam ser apontados como impedimento ou obstáculo formal à autorização.

II – CONCLUSÃO E VOTO


Em face do exposto, a conclusão e voto do relator consubstanciam e recomendam à deliberação do plenário as decisões seguintes:

I. Autorizar o funcionamento do curso Normal Superior com entrada única de 45 vagas, a ser ministrado em regime especial em São João da Fronteira(PI), pelo ISEAF, com base no projeto do curso, peça documental que instrui os autos do Proc. CEE/PI nº 464/06, ficando estabelecido que o correspondente pedido de reconhecimento legal do curso deverá ser solicitado junto ao Conselho com a antecedência mínima de dez meses da formatura dos primeiros concludentes da turma única oferecida.

II. Determinar ao representante legal da instituição em causa que, sem prejuízo da vigência do autorizado no item anterior, cumpra, no prazo de trinta dias antes do início das aulas de cada bloco previsto na matriz curricular, o encaminhamento ao Conselho dos seguintes documentos:


a) relação nominal dos professores que atuarão no bloco respectivo, com respectiva titulação acadêmica e regime de trabalho junto a instituição;


b) programa de ensino dos componentes curriculares do bloco


c) relação bibliográfica dos títulos com respectivos números de exemplares que estarão disponibilizados para uso em tempo real pelos alunos do curso nos respectivos componentes curriculares do bloco/módulo

d) horário da oferta dos componentes curriculares do bloco/módulo respectivo;


e) demonstrativo de outros recursos materiais e tecnológicos de uso previsto no desenvolvimento dos componentes curriculares do respectivo bloco/módulo, quando for o caso;
III – Determinar igualmente ao representante legal da instituição que, no prazo de trinta dias elabore e apresente ao Conselho os seguintes documentos:
a) nova versão do plano de distribuição das etapas/blocos do curso

b) nova versão da planilha financeira, na qual fique demonstrada a viabilidade da execução do projeto, desse ponto de vista.

IV – Esclarecer ao representante legal da instituição que o Conselho não mais tomará conhecimento de pedido de autorização de cursos fora da sede da instituição, sem que haja comprovação do reconhecimento legal do curso similar da instituição em sua sede.

É o parecer, smj.
Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina (PI), 10 de julho de 2006.

Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares - Relator




O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.

Consª. Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros

Presidente do CEE/PI
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